
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.456 - DF (2015/0321161-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADVOGADO : FLÁVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURICIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE MAXIMO OLIVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA. DANO MORAL PRESUMIDO. 
VALOR. RAZOABILIDADE. 
1. A recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, de autorizar 
a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada enseja reparação a título de dano moral por agravar a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário, estando 
caracterizado o dano in re ipsa.
2. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.456 - DF (2015/0321161-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto pela UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO contra a decisão (e-STJ fls. 513/517) que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental (fls. 520/528), a agravante alega, em síntese, que 

 "(...) não há que se falar em conduta ilícita praticada pela 
Agravante a ensejar a condenação imposta no que concerne ao pagamento de 
indenização a titulo de danos morais.

(...)
Conquanto efetivamente nenhuma indenização seja devida ao 

Agravado, consoante já asseverado acima, na hipótese deste Egrégio Tribunal 
Superior entender que a condenação deva ser mantida, hipótese absurda e 
suscitada apenas ad argumentandum, o valor deverá ser arbitrado com 
moderação, de forma a impedir o enriquecimento sem causa do Agravado, em 
detrimento da Agravante".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.456 - DF (2015/0321161-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):  A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...) a jurisprudência desta Corte consolidou-se no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, de que é abusiva a recusa indevida de cobertura a 
procedimentos indicados pelo médico para melhor tratamento da enfermidade.

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA DE 
TRATAMENTO INDICADO POR MÉDICO. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que, ainda 
que admitida a possibilidade de o contrato de plano de saúde 
conter cláusulas limitativas dos direitos do consumidor, revela-se 
abusiva a que exclui o custeio dos meios e materiais necessários ao 
melhor desempenho do tratamento da doença coberta pelo plano. 
Precedentes.
2. Se a parte agravante não apresenta argumentos hábeis a 
infirmar os fundamentos da decisão regimentalmente agravada, 
deve ela ser mantida por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no AREsp 721.050/PE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 
09/10/2015)

Também é entendimento consolidado desta Corte  de que a recusa 
indevida à cobertura médica dá causa à indenização por danos morais.

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA 
CARDÍACA. IMPLANTE DE MARCAPASSO. RECUSA INDEVIDA 
DA COBERTURA. DANO MORAL CONFIGURADO.
Em consonância com a jurisprudência pacificada deste Tribunal, a 
recusa indevida à cobertura médica enseja reparação a título de 
dano moral, uma vez que agrava a situação de aflição psicológica e 
de angústia no espírito do segurado, já combalido pela própria 
doença. Precedentes. Agravo improvido.'
(AgRg no REsp 978.721/RN, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 05/11/2008)
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'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO DESTINADO À QUIMIOTERAPIA. RECUSA. 
CLÁUSULA ABUSIVA. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. 
DECISÃO RECORRIDA EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura do plano de saúde a algum tipo de procedimento, 
medicamento ou material necessário para assegurar o tratamento 
de doenças previstas pelo referido plano.
2. A recusa indevida da operadora de plano de saúde em autorizar 
o tratamento do segurado é passível de condenação por dano 
moral, uma vez que agrava a situação de aflição e angústia do 
segurado, cuja higidez físico-psicológica já estaria comprometida 
pela enfermidade. Precedentes.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na 
origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do 
óbice da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a revisão da quantia. Na 
hipótese em exame, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem 
não se mostra excessivo, a justificar a reavaliação, em recurso 
especial, da verba indenizatória fixada.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no AREsp 733.825/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
16/11/2015)

No que tange à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a 
título de indenização por danos morais, registre-se que o Superior Tribunal de 
Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante 
fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

A quantia fixada não destoa dos parâmetros adotados por esta 
Corte em casos análogos, que devem ser analisados à luz do caso concreto, e 
cuja alteração somente é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a 
quantia estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada.

(...)". 

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0321161-5 AREsp 830.456 / DF

Números Origem:  00617135020138070001  20130110617133  20130110617133AGS

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : FLÁVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURICIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ALEXANDRE MAXIMO OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : FLÁVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURICIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ALEXANDRE MAXIMO OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.

Documento: 1501788 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2016 Página  5 de 4


